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Análise técnica 01/GT-REN
DATA: 2x.xx.2017
ASSUNTO
Avaliação do RJREN – Delimitação da REN de Marvão
Processo REN: D-94
RESUMO DA PROPOSTA 
	1. A REN de Marvão atualmente em vigor foi pulicada através da RCM n.º 19/97, DR n.º 33, I Série B, de 08-02-1997, tendo sido elaborada ao abrigo do regime do DL 93/90, de 19 de março. 

2. No âmbito da revisão do PDM de Marvão a câmara Municipal apresentou uma nova delimitação da REN de Marvão, efetuada ao abrigo do RJREN em vigor, o DL 166/2008, na sua redação atual e diplomas complementares.
3. A primeira versão desta proposta foi apreciada pela CA da revisão do PDM em outubro de 2015. Perante o atraso dos trabalhos de revisão do PDM, a CM levou uma versão revista da proposta de delimitação a CS em 6 de maio de 2016, a qual foi “considerada em condições de publicação desde que efetuadas as correções e alterações propostas” na CS. Em 22 de julho de 2016, no âmbito da 3ª reunião plenária da CA da revisão do PDM, a CCDR Alentejo e a ARH Tejo e Oeste confirmam o parecer favorável à proposta ao atestar a correção propostas em sede de CS.

4. Para cumprimento do estipulado no n.º 2 do Despacho n.º 3402/2017, de 21 de abril da Sr.ª SEOTCN, a CCDR Alentejo remete para apreciação pela CNT os elementos relativos à proposta aprovada, nomeadamente: a carta de delimitação da REN, a MDJ, cópia das atas da CS e última CA e relatório de apreciação efetuado pela CCDR Alentejo.


JUSTIFICAÇÃO DA PROPOSTA
No relatório de apreciação da proposta de delimitação da REN de Marvão, a CCDR Alentejo efetua os seguintes comentários:

· afirma que a nova proposta de delimitação de REN “ocupa uma superfícies de 5146,2 ha o que representa 32% da área do município, correspondendo a um decréscimo de 51% relativamente à REN em vigor” e remete para o quadro seguinte que não permite aferir a afirmação efetuada.
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Com base nnum quadro apresentado na pág. 1 do relatório fiz o seguinte
	Tipol. 93/90
	Área
	Tipol. 166/2008
	Área

	LCA
	
	Cursos água
	

	ALB
	366, 25
	ALB
	103,04

	ZAC
	472,14
	ZAC
	938,66

	CLA
	4614,86
	
	

	AMI
	105,63
	AEPRA
	561.01

	ARE
	7811,83
	AEREHS
	3676,92

	Escarpas
	203,48
	AIV
	1387,70

	Total
	8959,33+203,48
	
	6667,33

	
	
	
	

	Área municipal abrangida por REN
	
	
	5164,2


· Diz que há uma redução de 50% da área municipal abrangida por REN.

· Ressalva o facto de se estar a comparar delimitações efetuadas ao abrigo de regimes diferentes com ecossistemas e metodologias de delimitação também diferentes.

· Em relação às AIV comenta que a área da nova proposta é 7x superior à área do sistema anterior – escarpas. 

·  Sobre as AEPRA (aquífero da Escusa) diz que a nova metodologia permitiu maior precisão que a utilizada na delimitação das AMI, passando de 105,63 ha (AMI) para 561,01 ha (AEPRA). 

· Não consideram no sistema AEPRA as CLA. Aliás, justificam que a diferença de área entre a proposta de REN agora apresentada e a REN em vigor advém do facto de, agora, não serem consideradas as CLA (4,6 ha na REN em vigor ou 44% da REN em vigor) .

·  Outra razão apontada para a redução de área municipal abrangida por REN é a metodologia de delimitação da AEREHS que, no caso de Marvão, seguiu criteriosamente o estabelecido nas OENR. Concretamente, afirmam que a diminuição de 4 mil ha de ARE (na REN em vigor são 7,8 há quando as AEREHS são 3,7 ha) pode ser explicada pela inclusão do factor P, mas também pelo facto da REN em vigor ter sido cartografada recorrendo ao uso da carta de Capacidade de Uso do Solo ????.  Conclui que “O resultado final vai delimitar as áreas que, no terreno, se considera estarem mais vulneráveis à erosão hídrica pelo relevo mais acentuado e coincide com as de maior ocorrência de incêndio.”

· No que toca às ZAC, constata-se a duplicação de valores que advém do maior grau de precisão da metodologia utilizada.

· Sobre as exclusões é referido que houve “ponderação da não inclusão de áreas actualmente comprometidas, designadamente as que se encontram incluídas em p.u. ou excluídas no âmbito de PP e outras (…) que não desempenham funções que lhes confiram valor ou sensibilidade ecológico, ou se perspetive que as possam vir a desempenhar, e/ou contribuam para a conectividade e coerência ecológica.”
· Finalmente a REN foi desenvolvida à escala 1:10 000 e apresentada à escala 1:25000.
A proposta de delimitação da REN apreciada pela CNREN em 8 de dezembro de 1993 e que lhe mereceu parecer favorável era composta pelos seguintes ecossistemas:
Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias

Albufeiras e faixa envolvente

Cabeceiras de Linhas de água

Áreas de máxima infiltração

Áreas de Riscos de erosão

Áreas de proteção à escarpa de falha
ENQUADRAMENTO
CONCLUSÃO
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